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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA contra sentença que julgou procedente o pedido, condenando o INSS a implantar a pensão por morte em favor dos dependentes do segurado falecido desde o ajuizamento da ação. Não houve interposição de recurso voluntário.

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

A concessão de pensão por morte demanda a comprovação do óbito, da qualidade de dependente de quem postula o benefício, além da qualidade de segurado do falecido.

No caso dos autos restou incontroversa a comprovação do óbito do segurado, bem como da efetiva existência de relação conjugal entre o de cujus e DERCILENE RODRIGUES, comprovada pela certidão de casamento capaz de firmar a sua qualidade de dependente, bem como pela audiência de instrução realizada. Tanto o depoimento da autora, quanto os das testemunhas foram convincentes quanto a existência de união estável ao tempo do óbito. 

In casu, comprovou-se o direito do falecido à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, com o reconhecimento de 33 anos, 5 meses e 26 dias de contribuição, desde 16/12/98.  Irretocável a sentença de fls. 373/374v. 

Remessa oficial rejeitada. Sentença mantida por seus próprios fundamentos.

É o voto. 

Salvador-BA, 18 de dezembro de 2020.
JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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